
 
 
 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2025 
 
COMPRASGOV : 90063/2025   

CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE ASTORGA - UASG: 987439 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

iluminação natalina, compreendendo a locação de estruturas metálicas 

iluminadas, bem como os serviços de instalação, manutenção preventiva e 

corretiva, e posterior desinstalação de todos os materiais utilizados. Os 

serviços destinam-se à realização do evento “Astorga Luz”, que ocorrerá 

no Município de Astorga, no período de 14 de novembro de 2025 a 06 de 

janeiro de 2026. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 787.070,32 (setecentos e oitenta e sete mil setenta reais e trinta e dois 

centavos) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 25/09/2025 às 08:30 (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço por Lote 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Não 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2025 
(Processo Administrativo n°125/2025) 

Torna-se público que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE ASTORGA, por meio do(a) 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO PATRIMÔNIO E SUPRIMENTOS, sediado(a) na Av. Dr. José 

Soares de Azevedo, nº 48 – centro, nesta cidade realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA,nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1.Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de iluminação natalina, 

compreendendo a locação de estruturas metálicas iluminadas, bem como os serviços de instalação, 

manutenção preventiva e corretiva, e posterior desinstalação de todos os materiais utilizados. Os 

serviços destinam-se à realização do evento “Astorga Luz”, que ocorrerá no Município de Astorga, no 

período de 14 de novembro de 2025 a 06 de janeiro de 2026, conforme as especificações e quantidades 

contidas neste edital. 

1.2. A licitação será por lote conforme tabela disposta no Termo de Referência 

NO CASO DE DIVERGÊNCIA NA DESCRIÇÁO DOS ITENS E UNIDADE DE MEDIDA CONTIDOS 

NESTE EDITAL COM A DESCRIÇÃO DOS ITENS UTILIZADA NO SISTEMA COMPRASGOV, PARA 

FINS DE REALIZAÇÃO DESTE PREGÃO, DEVE-SE ADOTAR A DESCRIÇÃO CONTIDA NESTE 

EDITAL, MAIS ESPECIFICAMENTE NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. A presente licitação será para ampla concorrência  

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
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2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.5.1. Quando houver item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 
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3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário do item; 

4.1.2. Marca (se o Termo de Referência exigir); 
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4.1.3. Fabricante (se o Termo de Referência exigir);  

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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4.10. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, que deverá manter 

contato com o representante da Administração, atendendo as solicitações da Contratante, 

preenchendo os dados conforme Anexo III.  

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO DO ITEM 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance do valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

5.10.  Será adotado o modo de disputa aberto. 
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5.11. No caso de envio de lances no pregão eletrônico pelo modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação aos lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
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microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 
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5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado, detalhada contendo todos os itens do objeto, 

conforme modelo de proposta contido no Anexo III deste edital, após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. A Proposta de Preços deverá observar a descrição especificada no Termo de Referencia 
Anexo I deste Edital. 

5.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

            a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

f) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE - PR 

6.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” ,“d” e “e” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.2.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 2.5 e 3.5 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 
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6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. Sendo considerada inexequível a proposta, na hipótese de que trata o caput, poderão 

ser efetuadas diligências para que a empresa comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante não ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. existem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Para comprovação do item 6.7 a licitante melhor classificada deverá apresentar 

documentos que comprove a exequibilidade da proposta, tais como notas fiscais de aquisição, contratos, 

dentre outros que permita auferir a exequibilidade. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele 

elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 
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6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-

á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1.1. Quanto à regularidade jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

junta comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado de Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: Ato 

Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de ser sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

e) No caso de Sociedade Simples: inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação de seus administradores; 

OBS: O documento de habilitação jurídica deverá expressar objeto social pertinente e compatível 

com o objeto da licitação 

7.1.2. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 
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a) Certidão Negativa de Débitos relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela 

Procuradoria da Fazenda Nacional 

b) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, na forma da lei 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda ou órgão equivalente, do domicílio 

ou sede do proponente, na forma da lei 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente pelo site: 

www.tst.jus.br, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

nos termos da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011 

 

      7.1.3. Quanto à qualificação econômica financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede  da pessoa 

jurídica a menos de 180 (cento e oitenta dias) dias da data de abertura das propostas de preço.  

     
       7.1.4. Quanto à qualificação técnica: 

a) Prova de regularidade da empresa junto ao CREA ou CAU  de sua região, mediante apresentação de 

certidão de registro de pessoa jurídica em plena validade.  

b) Prova de regularidade junto ao CREA e CAU do (s) profissional (ais) responsável (eis) técnico da 

execução dos serviços de montagem dos itens, mediante apresentação de certidão de registro de 

pessoa física (engenheiro elétrico, mecânico, civil ou Arquiteto) junto ao CREA e CAU vigente. 

c) Declaração expressa da proponente, indicando o(s) responsável(eis) técnico(s) engenheiro eletricista, 

engenheiro mecânico, engenheiro civil ou arquiteto pela eventual execução do(s) serviço(s) até o seu 

recebimento definitivo pela contratante. O(s) mesmo(s) não poderá(ão) ser substituídos sem autorização 

da contratante. 

d) Certidão de acervo técnico CAT dos profissionais engenheiro mecânico e engenheiro elétrico, emitido 

pelo CREA, de execução de no mínimo, um serviço de semelhante complexidade tecnológico e 

operacional equivalente ao objeto da licitação compatível com as atividades em estruturas metálica em 

ambiente externo. 

e) Comprovação de disponibilidade de profissional(is). A comprovação se fará com a apresentação de: - 

cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como empregadora, ou: - do contrato 

social da licitante em que conste o profissional como sócio, ou; - contrato de prestação de serviço, ou; - 

declaração de contratação futura de profissional detentor do atestado apresentado, desde que 

acompanhada de disponibilidade com anuência do profissional. 

f) Atestado de capacidade técnica operacional: comprovação de aptidão para o desempenho da 

atividade, mediante: atestado(s) de capacidade técnica emitido em favor da empresa licitante fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove que a licitante prestou de forma 

satisfatória, atividades pertinentes e compatíveis em características, prazos e em quantidades com o 

Assinatura eletrônica - Identificador: 6cf3aa11-7a4e-48fe-9afe-40fe3830eb56 - Página 16 / 53

http://www.tst.jus.br/


 
 

 

 

objeto da licitação. A empresa deve comprovar especialidade e experiência em trabalhos anteriores em 

decoração temática com iluminação. No atestado deverá conter os dados completos da empresa 

proponente (razão social, CNPJ e endereço). 

g) Atestado Profissional: comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

com o objeto da licitação, através da apresentação da Certidão de Acervo Técnico expedida pelo CREA 

e/ou CAU, em nome dos responsáveis técnicos pelos serviços, acompanhada do respectivo Atestado 

emitido por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, devidamente registrado naquele órgão.  

h) Caso seja de Engenheiro Mecânico e Eletricista será junto ao CREA, caso seja Arquiteto e será CAU. 

i) Em se tratando dos profissionais engenheiro eletricista, mecânico e civil, não registrado no CREA no 

Estado do Paraná, deverá ser apresentado o registro dos profissionais do estado de origem. Caso a 

mesma seja declarada vencedora desta licitação, ficará obrigada a apresentar o visto de autorização do 

CREA do Paraná ao fiscal do contrato, como condição para assinatura do contrato, sob pena de 

inabilitação. 

j) Apresentar atestado de visita técnica, a fim de comprovação de pleno conhecimento das condições 

locais em que serão realizados os serviços, bem como suas peculiaridades. 

k) Poderão realizar visita técnica até o dia que antecede a realização do pregão, mediante agendamento 

de horário pelo telefone (44) 3234-3732. O atestado de visita técnica deverá ser retirado junto ao 

Departamento de Cultura e Turismo localizado na Av. Dr. José Soares de Azevedo, 30, Centro, Astorga-

PR. Caso os licitantes não desejem realizar a visita técnica, poderão substituir o atestado de visita 

técnica por declaração formal de que conhecem as condições locais em que será realizado o serviço, 

bem como todas as particularidades, e que assumem a responsabilidade por eventual erro em sua 

proposta decorrente da falta de visita ao local.  

l) O atestado de visita ou a declaração de não realização de visita deverá ser anexada na plataforma 

junto com os demais documentos.  

m) No atestado deverá conter os dados completos da empresa proponente (razão social, CNPJ e 

endereço). 

n) Deverá ser apresentado na proposta de preço laudo com cobertura IP68 feita em laboratório 

certificado pelo INMETRO, das microlâmpadas e mangueiras utilizadas nas peças para locação. 

 
7.1.5. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
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habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº  

 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia simples ou autenticada. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021 (SICAF). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

7.9. Quando a avaliação prévia do local de execução for imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 

inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 

realização de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 

data e horário exclusivos, a ser agendado por telefone, de modo que seu agendamento não coincida 

com o agendamento de outros licitantes. 
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7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de (02) DUAS HORAS,  contado da 

solicitação do pregoeiro, prorrogável por igual período, desde que requerido antes de findo o prazo. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do edital ou do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.gov.br/compras/pt-br. 
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9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

Assinatura eletrônica - Identificador: 6cf3aa11-7a4e-48fe-9afe-40fe3830eb56 - Página 21 / 53

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

 

 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do 

valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 

15%a 30%do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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9.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

9.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

no seguinte endereço: pregoeira@astorga.pr.gov.br .É responsabilidade do licitante verificar junto ao 

Departamento de Compras o recebimento das impugnações e esclarecimentos enviados por meio 

eletrônico. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
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10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

11. DA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 

I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 

e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato;  

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção.  

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 

outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo.  

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
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inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 

licitação e à execução do contrato.  

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

12.11.3. ANEXO III – Modelo da Proposta de Preço 

Astorga, 05 de setembro de 2025 

                                                       ADRIANA ANTONIETA BRANDOLIM 
DIRETORA DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

 PATRIMÔNIO E SUPRIMENTO 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2025 

PREGÃO Nº 063/2025– FORMATO ELETRÔNICO 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de iluminação natalina, compreendendo a locação de estruturas metálicas 

iluminadas, bem como os serviços de instalação, manutenção preventiva e corretiva, e posterior 

desinstalação de todos os materiais utilizados. Os serviços destinam-se à realização do evento “Astorga 

Luz”, que ocorrerá no Município de Astorga, no período de 14 de novembro de 2025 a 06 de janeiro de 

2026. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. O Natal é um dos momentos mais simbólicos da humanidade, sendo celebrado em diversas partes 

do mundo há milhares de anos. Realizar a decoração natalina nos espaços públicos é uma forma de 

integrar o poder público ao cotidiano da comunidade, resgatando valores afetivos, fortalecendo a 

identidade cultural local e estimulando o senso de pertencimento. Neste contexto, o Município de 

Astorga-PR realizará, de 14 de novembro de 2025 a 06 de janeiro de 2026, o evento “Astorga Luz”, com 

uma programação diversificada de atrações natalinas voltadas para as festividades de fim de ano. O 

evento tem como objetivo proporcionar diversão, lazer e entretenimento aos munícipes e visitantes, 

fomentar o turismo receptivo e impulsionar o crescimento econômico local nesse período. 

2.2. Para a realização da decoração natalina, torna-se necessária a contratação de empresa 

especializada para a locação de estruturas e enfeites decorativos, bem como a prestação de 

serviços de instalação, manutenção preventiva e corretiva, e posterior desinstalação de todos os 

materiais utilizados. 

2.2.1. A opção pela locação, em detrimento da aquisição definitiva dos materiais, revela-se mais 

vantajosa sob diversos aspectos: 

2.2.1.1 Flexibilidade e inovação: a cada edição do evento é possível renovar os projetos decorativos, 

atendendo às tendências estéticas e demandas específicas da população, o que seria limitado com 

materiais próprios fixos. 

2.2.1.2 Eficiência operacional: a empresa contratada se responsabiliza por toda a logística de 

montagem, manutenção e desmontagem, dispensando a mobilização de equipes e recursos humanos do 

município. 

2.2.1.3 Eliminação de custos com armazenamento: por não se tratar de aquisição, evita-se a 

necessidade de espaço físico para guarda e conservação de itens volumosos e de uso sazonal. 
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2.2.1.4 Redução de custos com manutenção e obsolescência: enfeites natalinos demandam cuidados 

especiais para conservação ao longo do tempo e se tornam obsoletos com facilidade. A locação 

transfere esses encargos à empresa contratada; 

2.2.1.5 Sustentabilidade: os materiais reutilizados em locações sucessivas evitam o descarte frequente 

de itens, contribuindo com a redução de resíduos e o uso consciente dos recursos públicos. 

2.3 A estimativa da quantidade de estruturas e serviços a serem contratados foi elaborada com base 

na experiência e nos dados da contratação realizada nos anos anteriores, ajustados conforme o 

planejamento atual, abrangendo todos os pontos estratégicos de decoração e os eventos programados 

para 2025. 

2.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço por lotes, devido à similaridade 

técnica entre os itens e à necessidade de especialização distinta para cada lote. A segmentação 

permite maior eficiência técnica, padronização, ampliação da competitividade e vantajosidade 

econômica, ao possibilitar a participação de empresas especializadas e evitar incompatibilidades 

ou sobrepreços. Essa metodologia está alinhada aos princípios de economicidade, eficiência e 

interesse público, garantindo execução qualificada e segura para o evento natalino. 

2.5 Considerando a natureza do objeto, a complexidade técnica dos serviços e a necessidade 

de assegurar a ampla participação de empresas capacitadas, a licitação será realizada sob a 

modalidade de ampla concorrência. Tal escolha visa garantir a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública, promovendo maior competitividade e transparência no 

processo licitatório, conforme os princípios estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

NO CASO DE DIVERGÊNCIA NA DESCRIÇÁO DOS ITENS E UNIDADE DE MEDIDA CONTIDOS 

NESTE EDITAL COM A DESCRIÇÃO DOS ITENS UTILIZADA NO SISTEMA COMPRASGOV, PARA 

FINS DE REALIZAÇÃO DESTE PREGÃO, DEVE-SE ADOTAR A DESCRIÇÃO CONTIDA NESTE 

EDITAL, MAIS ESPECIFICAMENTE NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

3. DESCRIÇÃO 

LOTE 1 
Valor Máximo do Lote: R$ 590.868,99 (quinhentos e noventa mil, oitocentos e sessenta e oito reais e 
noventa e nove centavos). 

Item Especificação Unidade Quantidade Valor Máx. 
Unit. (R$) 

Valor Máx. 
Total (R$) 

1 LOCAÇÃO CASTELO NATALINO MAGICO 
NAS CORES AZUL E BRANCO 
Confeccionado em estrutura metálica sendo, 
figura luminosa em formato de castelo 
natalino magia do natal com 4 torres de 8 
metros de altura, 2,50mt de diâmetro, com 
uma torre central com 10,50 de altura, 3,50 
metros de diâmetro. Contornos em 
mangueira luminosa de LED na cor branca 
de 6000k a 6500k, led deitados, espessura 
de 13mm, 2 fios, voltagem 220V. Estrutura 
confeccionada com tubo 20x20 chapa 1,20, 

UND 1 R$ 
154.233,33 

R$ 
154.233,33 
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tudo 20x30 na chapa 1,20, ferro chato 3/4 
por 3/16, ferro chato 1/2 por 3/16 e ferro 
quadrado maciço 3/8. A estrela possui 11 
metros de comprimento e 3,80 metros de 
altura em armação de ferro revestida com 
cordão e mangueira de led. O centro da 
peça deverá ser revestido com cordão de 
LED blindado 220V, 100 lâmpadas brancas, 
obedecendo a temperatura de cor entre 
6000k e 6500k, fio verde com 4 fios de 2 
mm, lâmpadas de 7 mm, blindadas com cola 
de silicone na sua base, com revestimento 
em plástico duro transparente e recoberta 
por capa plástica na cor verde, tomada 
macho e fêmea, retificador blindado 12v de 
7.00 x 2.5 cm. Cordão medindo no mínimo 
10 m de comprimento com espaçamento 
mínimo de 0,10m entre as lâmpadas. 
Apresentar laudo expedido por laboratório 
certificado pelo inmetro, comprovando a 
impermeabilidade da mangueira de led e/ou 
do cordão de led com grau de proteção IP68 
juntamente com a amostra do produto. 
 
Local para instalação: Praça Ermelindo 
Lopes Barroso 

2 LOCAÇÃO TRENÓ 3D AÉREO COM DUAS 
RENAS Confeccionada em estrutura 
metálica em formato de trenó de LED 3D 
composto por duas renas: trenó modelo 
tridimensional com aproximadamente 1,50m 
de altura x 150m de largura x 3m 
profundidade, com banco interno para 
acesso ao público, fabricado com estrutura 
em metalon 15x15x1,20 e 20x20x1,20 
contornando com mangueira de LED na cor 
branca com espessura 13mm visualização 
360° com LED deitados, 2 fios corte a cada 
2 metros na potência 220V, 100 lâmpadas 
vermelha, fio verde com 4 fios de 2mm. 
Lâmpada de 7mm, blindadas com cola de 
silicone na sua base, com revestimento em 
plástico duro transparente e recoberta por 
capa plástica na cor verde. Tomada macho 
e fêmea e retificador blindado 12V de 7 x 
2,5cm. Cordão medindo no mínimo 10m de 
comprimento com espaçamento mínimo de 
0,10m entre as lâmpadas. Renas modelo 
tridimensional com aproximadamente 2m de 
altura x 0,60cm de largura x 1,30m de 
comprimento fabricado com estrutura em 
ferro chato 3/8 x 1/8 com iluminação. 
Cordão de LED blindado 220V, 100 
lâmpadas branca, fio verde com 4 fios de 
2mm 220V. Apresentar laudo expedido por 
laboratório certificado pelo inmetro, 
comprovando a impermeabilidade da 

UND 1 R$ 
20.740,00 

R$ 
20.740,00 
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mangueira de led e/ou do cordão de led com 
grau de proteção IP68 juntamente com a 
amostra do produto. 
 
Local para instalação: Praça Ermelindo 
Lopes Barroso 

3 LOCAÇÃO DE ÁRVORE DE NATAL 
TECNOLOGICA - Árvore de formato cônico 
retilíneo e uniforme da base ao topo, com 
estrela na ponta, 10m de altura com base de 
4,60 metros de diâmetro, confeccionada 
com chapa de 1,20 de metalão (20x30), 
chapa de 1,20 de metalão 20x20, chapa 
dobrada 20x20 por 2 metros, parafuso de 
8x50mm, ferro chato de 1/2x3/16, pintada 
com tinta automotiva preta. Iluminada com 
cordão LED RGB 220V, com LED 
Endereçado permitindo o controle individual 
de cada ponto de luz, controlado por 
central/processador para possibilitar efeitos 
visuais, permitindo o controle individual de 
cada ponto de luz, Grau de proteção da 
Iluminação mínimo IP68, devendo 
apresentar laudo expedido por laboratório 
certificado pelo inmetro, possuir no mínimo 
9.600 pontos de luz distribuído 
uniformemente mantendo um espaço de 
8cm entre eles no sentido vertical, com 
chicote/extensão elétrica de 4metros de 
comprimento com 2,5mm, os painéis da 
árvore deverão possuir altura máxima de 2 
metros e largura máxima de 1,20 metros de 
modo a facilitar o seccionamento e divisão 
do circuito de proteção elétrica, os cordões 
LED deverão ter fio de no mínimo 1mm 
proporcionando uma operação segura e 
eficiente, deverá possuir sistema de controle 
e comunicação de toda Iluminação RGB 
(endereçada) dos cordões para sincronizar 
os efeitos de iluminação, sistema acústico e 
programações de (cenas/shows), deverá ser 
operado por profissional da contratada 
localmente via wireless ou remotamente 
Software de Controle: A contratada deverá 
operar através de software próprio capaz de 
executar uma variedade de efeitos com 
temas natalinos, frases, textos e outros 
conteúdos solicitados pela contratante. O 
software fornecerá flexibilidade para a 
criação e modificação dos efeitos de acordo 
com as necessidades. A controladora da 
arvore, o sistema wireless e sistema de som 
devem ser fixados dentro de uma caixa 
vedada para não correr o risco de molhar, 
ou local protegido.   Iluminação da Estrela: 
estrela de 6 pontas confeccionada em 
estrutura metálica revestida com mangueira 

UND 1 R$ 
82.960,00 

R$ 
82.960,00 
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LED Neon de 220V, na cor Branco, diâmetro 
da mangueira mínimo 11mm, deverá possuir 
strobo em cada ponta (6 pontas) Branco frio 
6500K, 220V de potência mínima de 6W.   A 
árvore deverá ser equipada com um timer 
digital. 
Local para instalação: Prefeitura 

4 LOCAÇÃO PRESÉPIO – SAGRADA 
FAMÍLIA EM FIBRA DE VIDRO COM 7 
PEÇAS 
Sagrada Família em Fibra de Vidro com 7 
peças, sendo Reis Magos com 
aproximadamente 1,85 x 0,70, João com 
aproximadamente 1,75 x 0,70, Maria 1,30 x 
0,70 e Menino Jesus na Manjedoura com 
aproximadamente 0,70 cm. 
 
Local para instalação: Praça Santuário 
Nossa Senhora Aparecida 

UND 1 R$ 
48.130,07 

R$ 
48.130,07 

5 LOCAÇÃO NUMERAL - ANO 3D COM 
PASSAGEM Confeccionada em estrutura 
metálica em formato de 202X em 3D 
aproximadamente 1,50 metros de altura por 
4,00 metros de comprimento e 0,50 metros 
de profundidade. Fabricado em estrutura 
metálica, letras em caixa alta, pintura semi-
industrial na cor prata. Contorno da peça em 
mangueira luminosa de LED na cor warm, 
pvc flexível, no mínimo 12 mm de 
espessura, 2 fios, voltagem 220V. Toda a 
estrutura deverá ser preenchida em cordão 
de LED blindado, 100 lâmpadas branco, fio 
verde, 3 fios de 2mm, tomada macho/fêmea, 
retificador blindado 12v de 7.00 x 2.5cm, 
cordão medindo 10 metros de comprimento, 
voltagem 220V. Apresentar laudo expedido 
por laboratório certificado pelo inmetro, 
comprovando a impermeabilidade da 
mangueira de led e/ou do cordão de led com 
grau de proteção IP68 juntamente com a 
amostra do produto. 
 
Local para instalação: Prefeitura (pavilhão 
das bandeiras) 

UND 1 R$ 
14.959,34 

R$ 
14.959,34 

6 LOCAÇÃO DE DECORAÇÃO CASA DO 
PAPAI NOEL C/ NEVE 
A casa deve ser decorada com: 1 Cubo 
Magico Tecnológico, produzido com 8000 
Leds RGB (com alternância de cores) e uma 
controladora. Estrutura em metalão 20x20. 
Estruturado em um cubo de 5 metros de 
circunferência por 2,54 mt de altura em 
policarbonato transparente;1 figura de 
vaccum form em formato de 3 caixas de 
presentes uma em cima da outra com altura 
de até 1,50m, 1 figura de vaccum form em 
formato de 3 caixas de presentes uma em 

UND 1 R$ 
93.330,00 

R$ 
93.330,00 
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cima da outra com altura de até 1,50m com 
a parte de traz vazada, 2 figuras de vaccum 
form em formato de biscoito de gengibre, 2 
figuras de fibra de vidro em formato de 
soldadinho de chumbo, 2 figuras de fibra de 
vidro em formato de bengala natalina, 2 
figuras de vaccum form em formato de 
bengala natalina de até 1,65m, 2 figuras de 
vaccum form em formato de soldadinho de 
chumbo de até 1,85m, 1 máquina de neve 
220w, 40 decorações de buchinho com 
iluminação em led, 10 festão aramado de 
1m com iluminação em led warm, 1 árvore 
natal de festão de 2m decorada, 5 painéis 
moveis com armação de ferro, 8 almofadas 
temáticas, 4 meias de natal, 3 caixas de 
correio de natal com pedestal, 1 urso de 
pelúcia de pelo menos 1,70m, 1 poltrona do 
papai noel,, 1 painel de led, 1 tapete de 
2,50x3,00m, 1 lareira decorada, 2 tapetes 
passadeira de 3m, 5 pelúcias de tipos e 
tamanhos variados,  5 brinquedos de tipos e 
tamanhos variados, 1 saco de papai noel, 
cheiro ambiente de natal e som ambiente. 
As micro lâmpadas de LED utilizadas na 
confecção das decorações, devem conter 
laudo de proteção IP68 feito em laboratório 
certificado pelo Inmetro. Apresentar 
Amostras dos cordões e Cubo Magico. 
 
Local para instalação: Sala de Exposições 
Dr. Pedro Miguel 

7 LOCAÇÃO DE ÁRVORE DE NATAL 
PINHEIRO TRÊS CAMADAS   
Confeccionada em estrutura metálica em 
formato de pinheiro natalino com 10,00 
metros de altura sendo 3 camadas 
sobrepostas com estrela no topo. Estrutura 
fabricado com tubo 20x20 na espessura 
1,20; tubo 1.1/4 na espessura 2mm; tubo 1” 
na espessura 2mm; estrela no redor do 
pinheiro fabricada com ferro chato 3/8 por 
1/8; estrela do topo fabricada com ferro 
quadrado maciço 3/8, pintura semi-industrial 
na cor prata. Iluminação do pinheiro deverá 
ser feita com cordão de LED 100 lâmpadas 
fixa warm, fio verde, 4 fios de 2mm, tomada 
macho/fêmea, retificador blindado 12v de 
7.00 x 2.5cm, cordão medindo 10m de 
comprimento, voltagem 220V. Apresentar 
laudo expedido por laboratório certificado 
pelo inmetro, comprovando a 
impermeabilidade da mangueira de led e/ou 
do cordão de led com grau de proteção IP68 
juntamente com a amostra do produto. 
 
Locais para instalação: distritos de Santa 

UND 3 R$ 
32.868,75 

R$ 
98.606,25 
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Zélia, Içara e Tupinambá 

8 LOCAÇÃO DE METEÓRO  
Cordão de LED blindado 220V, 0,90 cm e 80 
galhos na cor branca, obedecendo a 
temperatura de cor entre 6000 K e 6500 K, 
fio verde com 3 fios de 2 MM. Lâmpadas de 
7 mm, blindadas com cola de silicone na sua 
base, com revestimento em plástico duro 
transparente e recoberta por capa plástica 
na cor verde. Tomada macho e fêmea e 
retificador blindado 12V de 7.00 X 2.5 cm. 
Apresentar laudo expedido por laboratório 
certificado pelo inmetro, comprovando a 
impermeabilidade da do cordão de led com 
grau de proteção IP68 juntamente com a 
amostra do produto. 
 
Local para instalação: Arvore histórica da 
Praça Ermelindo Lopes Barroso. 

UND 30 R$ 124,44 R$ 
3.733,20 

9 LOCAÇÃO CORDÃO DE LED  
Cordão de LED blindado 220V, 100 
lâmpadas na cor branca, obedecendo a 
temperatura de cor entre 6000 K e 6500 K, 
fio verde com 4 fios de 2 MM. Lâmpadas de 
7 mm, blindadas com cola de silicone na sua 
base, com revestimento em plástico duro 
transparente e recoberta por capa plástica 
na cor verde. Tomada macho e fêmea e 
retificador blindado 12V de 7.00 X 2.5 cm. 
Cordão medindo no mínimo 10 M de 
comprimento com espaçamento mínimo de 
0,10M entre as lâmpadas. Apresentar laudo 
expedido por laboratório certificado pelo 
inmetro, comprovando a impermeabilidade 
do cordão de led com grau de proteção IP68 
juntamente com a amostra do produto. 
 
Local para instalação: 22 coqueiros c/ aprox. 
10m de altura localizados na Praça 
Ermelindo Lopes Barroso 
Obs: Instalação de cordões de led na 
vertical 

UND 220 R$ 92,00 R$ 
20.240,00 

10 LOCAÇÃO DE CABO 
Cabo flexivel 2x2,5 na cor marrom (Rolo de 
100m) 
 
Local para instalação: construção da rede 
elétrica para funcionamento dos enfeites 

UND 15 R$ 777,75 R$ 
11.666,25 

11 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMPLETA: 
Disponibilização de mão de obra 
especializada para execução dos serviços 
de instalação/montagem, manutenção 
preventiva e corretiva, bem como 
desmontagem de todos os enfeites natalinos 
e estruturas metálicas; instalação de cordão 
de led em 22 coqueiros.  
Fornecimento de todos os utensílios 

SER 1 R$ 
42.270,55 

R$ 
42.270,55 
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adicionais, ferramentas, cabos, fios, 
conexões, suportes e demais materiais 
necessários à perfeita execução dos 
serviços, sem qualquer ônus adicional à 
Administração; 
Inclusão de frete, transporte, carga e 
descarga dos materiais, bem como a 
emissão das devidas ARTs (Anotações de 
Responsabilidade Técnica) e o fornecimento 
de todos os equipamentos de segurança e 
EPIs adequados à natureza do serviço, 
conforme normas vigentes. 

 
LOTE 2 
Valor Máximo do Lote: R$ 196.201,33 (cento e noventa e seis mil, duzentos e um reais e trinta e três 
centavos). 

Item Especificação Unidade Quantidade Valor Máx. 
Unit. (R$) 

Valor Máx. 
Total (R$) 

1 LOCAÇÃO DE TRENÓS QUE DANÇAM 
SOB AS LUZES DE NATAL  
Enfeite de natal com movimento, 
confeccionado em fibra de vidro e ferro, com 
pelo menos 4m de altura e 10m de diâmetro, 
composto por um mecanismo central em 
formato de papai Noel e 8 trenós com renas 
que se movimentam, cada trenó deve ter em 
média 1,60m de comprimento e 1m de 
largura, com cinto de segurança e 
capacidade de até 2 crianças, na frente do 
trenó deve ter 2 renas com 1,20m de 
comprimento e 0,90cm de largura. Base, 
composta por estrutura metálica de ferro 
100x100 e chapa de 5mm. Cada trenó de 
fibra deve ter controle individual para operar 
o movimento de elevação que funciona com 
um pistão pneumático movido a ar. 
Decorado com iluminação de led RGB e ter 
sistema de som.  
 
Local para instalação: Praça Ermelindo 
Lopes Barroso 

UND 1 R$ 
186.660,00 

R$ 
186.660,00 

2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMPLETA: - 
Disponibilização de mão de obra 
especializada para execução dos serviços 
de instalação/montagem, manutenção 
preventiva e corretiva, bem como 
desmontagem ao final do evento.  
- Operacionalização do enfeite, durante todo 
o período de locação, incluindo o controle de 
entrada e saída das crianças e o 
funcionamento do equipamento, no horário 
das 19h às 23h, bem como todas as 
despesas decorrentes dessa operação, 
como pessoal, alimentação, transporte e 
demais encargos; 
- Fornecimento de todos os utensílios 
adicionais, ferramentas, cabos, fios, 

SER 1 R$ 
9.541,33 

R$ 
9.541,33 
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conexões, suportes e demais materiais 
necessários à perfeita operacionalização do 
enfeite, sem qualquer ônus adicional à 
Administração; 
- Inclusão de frete, transporte, carga e 
descarga dos materiais, bem como a 
emissão das devidas ARTs (Anotações de 
Responsabilidade Técnica) e o fornecimento 
de todos os equipamentos de segurança e 
EPIs adequados à natureza do serviço, 
conforme normas vigentes, bem como 
documentação exigida pelo Corpo de 
Bombeiros. 

 

4.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência e seus anexos;  

4.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo;  

4.3 Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

4.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

4.5  Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no termo de referência e seus anexos;  

4.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do termo de contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 Cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto; 

5.2 Instalar os materiais de acordo com  a solicitação expedida pelo Município de Astorga-PR, 

através do Departamento de Cultura e Turismo, nos locais indicados pelo fiscal responsável; 

5.3 Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

prestação de serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

5.4 Executar o objeto nas condições e prazos estabelecidos no presente termo de referência; 

5.5 Adequar, por determinação do Município, qualquer execução do objeto contratado que não 

esteja sendo executado de acordo; 
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5.6 Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados a contratante e/ou a terceiros, 

quando caracterizado a má-fé, o dolo, a negligência ou a imperícia profissional de seus funcionários, 

durante o fornecimento do serviço;  

5.7 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes; assumindo, também, a 

responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços 

contratados; 

5.8 Responsabilizar-se, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços do objeto 

licitado, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, 

obrigações trabalhistas, encargos sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 

específica, auxílio-refeição, auxílio-transporte, uniforme completo, e outras despesas que porventura 

venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;  

5.9 Responsabilizar-se por todos os encargos e despesas com funcionários, técnicos e operadores 

envolvidos na prestação do serviço; 

5.10 Fornecer água, refeições, durante a jornada de trabalho, e hospedagem aos funcionários, caso 

necessário; 

5.11 Cumprir rigorosamente as disposições legais e regulamentares pertinentes à segurança, higiene 

e medicina do trabalho, inclusive com fornecimentos dos equipamentos e materiais necessários aos 

trabalhadores, bem como arcar com as despesas referentes à sua manutenção; 

5.12 Manter, durante a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. A ausência da regularização, na forma 

da legislação em vigor, acarretará a suspensão do pagamento; 

5.13 Utilizar, na execução do objeto, insumos e materiais de primeira qualidade, que atendam 

integralmente às especificações técnicas previstas no Termo de Referência e em seus anexos; 

5.14 Fornecer todo o material e mão de obra capacitada necessária para a instalação, manutenção 

durante o período do evento, e desinstalação; 

5.15 Disponibilizar uma equipe de plantão durante todo o período do evento para prestar manutenção, 

a fim de reparar danos causados nas peças e/ou falhas elétricas, em um prazo máximo de 10 (dez) 

horas após a solicitação de serviço de manutenção, sob pena de multa, fornecendo  todo o material 

necessário para a realização da manutenção de reparos elétricos, estruturais ou decorativos; 

5.16 Garantir a qualidade dos materiais a serem instalados, devendo ainda, quando solicitado, 

substituir prontamente o produto que porventura não atenda aos requisitos contratados; 

5.17 Fornecer os responsáveis técnicos, devidamente habilitados, que executarão as instalações 

elétricas das decorações natalinas, a montagem, desmontagem dos objetos contratados e a vistoria da 

estabilidade e funcionamento das estruturas mecânicas, metálicas e elétricas; 

5.18 Fornecer ferramentas, andaimes, escadas, guindastes ou outros meios, bem como cintos de 

segurança, equipamentos de proteção individual (EPIs) e qualquer acessório ou equipamento necessário 

à execução dos serviços; 
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5.19 Efetuar o recolhimento das taxas relativas às Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs, 

devidamente assinadas pelo engenheiro responsável indicado para a execução dos serviços. A 

contratada deverá entregar ao contratante, no início dos trabalhos, uma via original da ART 

correspondente. Todos os custos decorrentes do registro das ARTs e da eventual emissão das Certidões 

de Acervo Técnico – CATs serão de inteira responsabilidade da contratada; 

5.20 Fazer rotineiramente testes e verificações para análise do funcionamento dos equipamentos 

elétricos e devidas manutenções, caso necessário; 

5.21 Arcar com todas as despesas técnicas relativas ao período, incluindo instalações de medidores e 

disjuntores usados na alimentação dos enfeites; 

5.22 Executar a infraestrutura elétrica necessária ao funcionamento dos enfeites, incluindo, quando 

aplicável, a construção de rede elétrica adequada, em conformidade com as normas técnicas vigentes e 

garantindo a segurança operacional; 

5.23 Fazer a retirada dos equipamentos e estruturas do veículo de transporte, incluindo se for o caso, 

o fornecimento de maquinário e/ou de pessoas para este fim. A descarga do veículo será feita no local 

definido previamente de acordo com a indicação do fiscal representante do departamento de cultura e 

turismo; 

5.24 Responsabilizar-se pelas despesas com frete, transporte de pessoal, materiais e equipamentos 

até o local de execução dos serviços; 

5.25 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados pelo mau funcionamento dos 

materiais fornecidos; 

5.26 Garantir que todas as atividades executadas estejam em conformidade com as normas técnicas 

de segurança, elétrica e trabalhista, assegurando a integridade das equipes, do patrimônio público e da 

população; 

5.27  Seguir todos os padrões técnicos necessários à execução dos serviços, em conformidade com 

as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), bem como obedecer integralmente às 

Normas de Segurança do Trabalho, especialmente no que se refere à utilização adequada dos 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) por parte de seus funcionários; 

5.28 Seguir as Normas Regulamentadoras NR-10, que estabelece as diretrizes de segurança para 

trabalhos com eletricidade, e a NR 35, que regulamenta a segurança no trabalho em altura; 

5.29 Manter os locais de trabalho em condições adequadas, cumprindo todas as normativas, 

regulamentações e legislações trabalhistas aplicáveis; 

5.30 Apresentar cópia de comprovações do Veículo com cesto aéreo e laudo de Isolamento elétrico 

de no mínimo 1-KV de isolação de acordo com NR-12 (Segurança no Trabalho em Máquinas e 

Equipamentos), devendo ainda apresentar cópia do documento CRLV (Certificado de Registro e 

Licenciamento do Veículo), a fim de comprovação de medidas de proteção para resguardar a saúde e a 

integridade física dos trabalhadores, prevenindo acidentes durante a prestação do serviço; 

5.31 Tomar todas as providências para que a decoração se mantenha devidamente montada, em 

operação e segura durante todo o período previsto; 
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5.32 Possuir todos os documentos de habilitação técnica exigidos para a prestação dos serviços 

contratados, incluindo a comprovação de regularidade junto ao CREA do(s) profissional(is) de 

engenharia responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços de montagem dos itens; 

5.33 Responsabilizar-se pelo descarte de materiais em locais apropriados; 

5.34 Obrigações adicionais e exclusivas ao Lote 02: 

5.34.1 Responsabilizar-se integralmente pela operacionalização do enfeite, durante todo o período de 

locação, incluindo o controle de entrada e saída das crianças e o funcionamento do equipamento, no 

horário das 19h às 23h, bem como todas as despesas decorrentes dessa operação, como pessoal, 

alimentação, transporte e demais encargos; 

5.34.2 Apresentar, previamente à montagem e operação do enfeite, toda a documentação exigida pelo 

Corpo de Bombeiros, incluindo as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) dos 

sistemas envolvidos. Também deverá providenciar e instalar todos os itens de segurança exigidos pela 

legislação vigente, assegurando a plena conformidade com as normas técnicas aplicáveis; 

5.34.3 Apresentar, antes da montagem e do início da operação, toda a documentação exigida pelo 

Corpo de Bombeiros, incluindo as devidas Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes 

aos sistemas utilizados no enfeite. A contratada deverá, ainda, providenciar e instalar todos os itens de 

segurança exigidos pela legislação vigente, garantindo a plena conformidade com as normas técnicas 

aplicáveis; 

5.34.4  Após a finalização da montagem do enfeite, apresentar obrigatoriamente o Certificado de 

Vistoria do Corpo de Bombeiros (CVCB), emitido pelo referido órgão, atestando a conformidade das 

instalações com as normas de segurança; 

 

6. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 O prazo de vigência do contrato será até 31 de janeiro de 2026, admitida a prorrogação nos 

termos da lei, mediante termo aditivo; 

6.2 Após a homologação o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato; 

 

7. FISCAL DE CONTRATO 

7.1 O responsável pela fiscalização e acompanhamento do processo é o Diretor de Cultura e Turismo, 

Haroldo Junnior Zafalon, cujo telefone e endereço de e-mail são: 44 99802-1116 e 

cultura@astorga.br.gov.br. Este ficará responsável pelas informações técnicas necessárias para fiel 

cumprimento do objeto desta contratação e fiscalização. 

 

8. PRAZO DE ENTREGA E LOCAL 

8.1 A prestação dos serviços ocorrerá após a transmissão da nota de empenho, de acordo com o local 

definido e indicado pelo departamento de cultura e turismo;  
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8.2 A instalação das decorações deverá estar finalizada e testada em até 3 dias antes do início do 

evento programado para dia 14 de novembro de 2025. 

8.3 A iluminação deverá ficar acesa todos os dias, no período das 19 horas às 02h00min. 

 

9. FASE DE AMOSTRAS 

9.1 O Município exigirá a apresentação de fotos de todos os itens dos Lotes 1 e 2, bem como amostras 

físicas dos produtos, conforme especificações de cada item. As fotos e amostras poderão ser rejeitadas 

caso não atendam às especificações mínimas, devendo ser apresentadas no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias. O não cumprimento desta exigência implicará na desclassificação da licitante. 

9.2 A avaliação das fotos e amostras será realizada por comissão de análise composta pelos servidores 

Haroldo Junior Zafalon, Marcos Antonio de Godoy Bispo e Roberto Martins. 

9.3 O prazo máximo para análise das amostras pela comissão será de 3 (três) dias.  

 

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1 Prova de regularidade da empresa junto ao CREA ou CAU  de sua região, mediante 

apresentação de certidão de registro de pessoa jurídica em plena validade.  

10.2 Prova de regularidade junto ao CREA e CAU do (s) profissional (ais) responsável (eis) técnico da 

execução dos serviços de montagem dos itens, mediante apresentação de certidão de registro de 

pessoa física (engenheiro elétrico, mecânico, civil ou Arquiteto) junto ao CREA e CAU vigente. 

10.3 Declaração expressa da proponente, indicando o(s) responsável(eis) técnico(s) engenheiro 

eletricista, engenheiro mecânico, engenheiro civil ou arquiteto pela eventual execução do(s) serviço(s) 

até o seu recebimento definitivo pela contratante. O(s) mesmo(s) não poderá(ão) ser substituídos sem 

autorização da contratante. 

10.4 Certidão de acervo técnico CAT dos profissionais engenheiro mecânico e engenheiro elétrico, 

emitido pelo CREA, de execução de no mínimo, um serviço de semelhante complexidade tecnológico e 

operacional equivalente ao objeto da licitação compatível com as atividades em estruturas metálica em 

ambiente externo. 

10.5 Comprovação de disponibilidade de profissional(is). A comprovação se fará com a apresentação 

de: - cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como empregadora, ou: - do contrato 

social da licitante em que conste o profissional como sócio, ou; - contrato de prestação de serviço, ou; - 

declaração de contratação futura de profissional detentor do atestado apresentado, desde que 

acompanhada de disponibilidade com anuência do profissional. 

10.6 Atestado de capacidade técnica operacional: comprovação de aptidão para o desempenho da 

atividade, mediante: atestado(s) de capacidade técnica emitido em favor da empresa licitante fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove que a licitante prestou de forma 

satisfatória, atividades pertinentes e compatíveis em características, prazos e em quantidades com o 

objeto da licitação. A empresa deve comprovar especialidade e experiência em trabalhos anteriores em 
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decoração temática com iluminação. No atestado deverá conter os dados completos da empresa 

proponente (razão social, CNPJ e endereço). 

10.7 Atestado Profissional: comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da licitação, através da apresentação da Certidão de Acervo Técnico expedida 

pelo CREA e/ou CAU, em nome dos responsáveis técnicos pelos serviços, acompanhada do respectivo 

Atestado emitido por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, devidamente registrado naquele 

órgão.  

10.7.1 Caso seja de Engenheiro Mecânico e Eletricista será junto ao CREA, caso seja Arquiteto e será 

CAU. 

10.7.2 Em se tratando dos profissionais engenheiro eletricista, mecânico e civil, não registrado no 

CREA no Estado do Paraná, deverá ser apresentado o registro dos profissionais do estado de origem. 

Caso a mesma seja declarada vencedora desta licitação, ficará obrigada a apresentar o visto de 

autorização do CREA do Paraná ao fiscal do contrato, como condição para assinatura do contrato, sob 

pena de inabilitação. 

10.8 Apresentar atestado de visita técnica, a fim de comprovação de pleno conhecimento das 

condições locais em que serão realizados os serviços, bem como suas peculiaridades. 

10.8.1 Poderão realizar visita técnica até o dia que antecede a realização do pregão, mediante 

agendamento de horário pelo telefone (44) 3234-3732. O atestado de visita técnica deverá ser retirado 

junto ao Departamento de Cultura e Turismo localizado na Av. Dr. José Soares de Azevedo, 30, Centro, 

Astorga-PR. Caso os licitantes não desejem realizar a visita técnica, poderão substituir o atestado de 

visita técnica por declaração formal de que conhecem as condições locais em que será realizado o 

serviço, bem como todas as particularidades, e que assumem a responsabilidade por eventual erro em 

sua proposta decorrente da falta de visita ao local.  

10.8.2 O atestado de visita ou a declaração de não realização de visita deverá ser anexada na 

plataforma junto com os demais documentos.  

10.8.3 No atestado deverá conter os dados completos da empresa proponente (razão social, CNPJ e 

endereço). 

10.9 Deverá ser apresentado na proposta de preço laudo com cobertura IP68 feita em laboratório 

certificado pelo INMETRO, das microlâmpadas e mangueiras utilizadas nas peças para locação. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1 O valor total da prestação do serviço será divido em duas etapas, sendo 50% após a 

montagem/instalação dos itens, e 50% ao término do evento, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da nota fiscal ou fatura (acompanhadas da comprovação da 

regularidade fiscal), através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado; 

11.2  Para a execução do pagamento, a contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasuras, com data legível, a descrição do objeto licitado, o preço unitário e 
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total, o nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE ASTORGA, CNPJ/MF n° 75.743.377/0001-30, fazendo 

menção a este processo licitatório e ao contrato administrativo; 

11.3 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquele será 

devolvido à contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

representação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura; 

11.4 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados; 

11.5 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços. 

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 As dotações orçamentárias destinadas ao pagamento do objeto deverão ser indicadas 

pelo setor de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Astorga-PR, utilizando-se de recurso livre 

e de recurso proveniente da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública – COSIP. 

 

Astorga-PR, 18 de agosto de 2025. 

 
HAROLDO JUNNIOR ZAFALON 

Diretor do Dep. de Cultura e Turismo 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2025 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Nº......../2025, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

ASTORGA, ESTADO DO 

PARANÁ E A EMPRESA 

........................................................

.   

O Município de Astorga, pessoa jurídica de direito público, com sede na avenida Dr. José Soares de 

Azevedo, nº 48, Centro, na cidade de Astorga/PR., inscrito no CNPJ sob o nº 75.743.377/0001-30, neste 

ato representado pela prefeita municipal a Sra. Suzie Aparecida Pucillo Zanatta, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa .............................. inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representada por .................................., conforme atos constitutivos da empresa ou procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
1.1 Constitui o objeto deste contrato, a contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de iluminação natalina, compreendendo a locação de estruturas metálicas iluminadas, bem 

como os serviços de instalação, manutenção preventiva e corretiva, e posterior desinstalação de todos 

os materiais utilizados. Os serviços destinam-se à realização do evento “Astorga Luz”, que ocorrerá no 

Município de Astorga, no período de 14 de novembro de 2025 a 06 de janeiro de 2026. Conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 
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1.2. Objeto da contratação: 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO UND QTD PREÇO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL 

      

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b) O Edital de Licitação; 

c) A Proposta da Contratada; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da assinatura do presente 

instrumento, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.2. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1.  O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o fiscal do contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 
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5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do INPC/IBGE de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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5.4.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 05/09/2025. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

INPC/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
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g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

h) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período. 

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

8.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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8.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

8.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

8.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato todas as obrigações constantes no 

Termo de Referência, Edital e demais anexos; 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei); 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

d) Multa: 

(1) Moratória de 10 % (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133/21. 

(3) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
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ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

11.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

11.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Assinatura eletrônica - Identificador: 6cf3aa11-7a4e-48fe-9afe-40fe3830eb56 - Página 48 / 53



 
 

 

 

06.009.13.392.0014.2.068.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 
12.2 14.1. A fiscalização do contrato será atribuída pelos servidores: Haroldo Junior Zafalon, Marcos 
Antonio de Godoy Bispo e Roberto Martins. 

 
 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pla disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 

17.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 

12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem que, para a execução deste contrato nenhuma 

das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se 

comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 

qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer 

espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 

fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao 

objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores 

ajam da mesma forma. 

17.2. O Contratado deve permitir e deve fazer com que seus agentes (declarados ou não), 

subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários, permitam que o 

Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e 

outros documentos relacionados com o processo de aquisição, seleção e/ou execução de contrato, e ter 

tais contas, registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial. 
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17.3. Deve o Contratado, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo II – 

Diretrizes Anticorrupção – BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir 

substancialmente o exercício dos direitos de inspeção e auditoria do Banco Mundial constituem uma 

prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração de inelegibilidade de acordo 

com os procedimentos de sanções vigentes do Banco Mundial). 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SALVAGUARDAS AMBIENTAIS E SOCIAIS 

18.1. A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera 

federal quanto estadual, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e 

Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o 

combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com a conservação e 

preservação do meio ambiente. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 
19.1. É eleito o Foro da Comarca de Astorga/PR., para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/21.  
 
...........................................,  .......... de.......................................... de 20.... 

    CONTRATANTE                                                           CONTRATADO 
Município de Astorga          
 
 
 
Testemunhas: 
1) __________________________________                 2) __________________________________    
Nome:                                                                           Nome: 
CPF:                                                                              CPF: 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2025 

PREGÃO Nº 063/2025– FORMATO ELETRÔNICO 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Razão Social: 

Nome de Fantasia (se houver): 

CNPJ nº  

Endereço: 

 

Item Descrição Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total. 

 Descrição que atenda às 
especificações contidas no Anexo 
I do Edital 

    

 
Valor Global da Proposta (por extenso): 

Prazo de validade da proposta:  

Representante: Nome: 

 CPF: 

 RG: 

  

 
Obs; Indicar preposto para alinhamento das ações: 
Nome;________________________________RG:_______________CPF:____________________  
Endereço:______________________Telefone;___________________Email:_________________                       
 
Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos 
mesmos para elaboração da presente proposta. 
E em consonância aos referidos documentos, declaramos que: 
1 - Que estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epígrafe e das cláusulas da minuta 
da Ata de Registro de Preços em anexo; 
2 - Que o prazo de validade da presente proposta, é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
abertura do certame; 
3 - Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos; 
4 - Que o prazo de entrega é o constante no anexo I do Edital de Abertura do Certame. 
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5 - Que o custo do objeto não ultrapassa o valor da proposta ou existem custos de oportunidade 
capazes de justificar o valor da oferta; 
6 - A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o objeto, e conter, em local de 
fácil visualização, a indicação do nº do Edital, o número do item e a quantidade do equipamento 
entregue, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação da Nota Fiscal 
para pagamento; 
Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da licitante com todas 
as características do objeto e exigências constantes no edital. 
 

Local e data. 
__________________________________ 

Identificação e assinatura do representante ou 
credenciado 

 
  A licitante deverá preencher sua proposta, conforme item 4.1 deste Edital. 
  Emitir em papel timbrado da empresa e apor carimbo da empresa juntamente com a 
assinatura do seu representante. 
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Consulte autenticidade do arquivo através do QR Code, ou copie e cole o link no navegador:
https://astorga.eloweb.net/protocolo/consulta-autenticidade?identificador=6cf3aa11-7a4e-48fe-9afe-40fe3830eb56
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